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Sob governo Bolsonaro, indígenas têm seus 
direitos usurpados 

Em uma década, de 2011 a 2020, 
os conflitos envolvendo terras no 
Brasil aumentaram 92%. É o que 
aponta o relatório “Conflitos no 

Campo”, da Comissão Pastoral da Terra 
(CPT), divulgado no Dossiê Internacional 
de Denúncias dos Povos Indígenas. De 
2019 para 2020, sob o governo de Jair 
Bolsonaro, o aumento foi de 25%, com 
1.576 ocorrências de conflitos por terra 
só em 2020.

A s disputas,  no ano passado, 
envolveram 171.625 famílias. Dessas, 
56% são famílias indígenas (96.931). 
Os enfrentamentos são gerados, 
principalmente, por ação do setor 
agropecuário, da mineração, garimpo 
ilegal, grilagem e extração de madeira, 
segundo o documento. 

O Documento Internacional de 
Denúncias reuniu as graves violências 
e ameaças que pairam sobre as vidas, 
corpos e territórios dos povos indígenas no 
Brasil entre 2020 e 2021. As e os indígenas 
são alvos de ameaças institucionais com 
o avanço da agenda anti-indígena e as 
ameaças socioambientais que sofrem do 
poder econômico. 

O Dossiê, construído pela Articulação 
dos Povos Indígenas do Brasil (Apib), foi 
entregue e protocolado em instâncias 
públicas brasileiras, em organismos 
multilaterais e enviado para outros 
países com os quais o Brasil possui 
relações diplomáticas.  Antes da 
divulgação do dossiê, a organização 

também protocolou denúncia perante 
o Tribunal Penal Internacional, em Haia, 
pedindo a investigação de Jair Bolsonaro 
por crimes de genocídio e ecocídio. Para 
a Apib, as ações e omissões do governo 
federal resultaram em mais violência e 
conflitos nos territórios indígenas.

 “O movimento indígena do Brasil 
está conectado com o Fora Bolsonaro e 
compreende que a política internacional 
e nacional do Brasil de isolamento 
promovida por este governo, abre um 
espaço para a sua própria derrubada. 
Nesse período, não houve demarcação 
de terras e, para agravar a situação, 
querem retirar as terras das e dos 
indígenas, como está previsto no Marco 
Temporal e em muitos projetos que 
tramitam no Congresso Nacional. Essa 
política anti-indígena tenta derrubar 
todas as possibilidades da vida e do 
bem viver dos povos indígenas no 
Brasil”, afirmou Zuleide Queiroz, 2ª 
vice-presidenta do ANDES-SN e da 
coordenação de Políticas de Classe para 
as Questões Etnicorraciais, de Gênero e 
Diversidade Sexual (GTPCEGDS).

Desmonte
O desmonte das políticas voltadas aos 

povos indígenas é apontado pelo dossiê 
a partir da própria Fundação Nacional do 
Índio (Funai), responsável pela proteção 
e promoção dos direitos dos povos 
indígenas, incumbido de etapas essenciais 
nos processos de demarcação de terras.

De acordo com as denúncias da Apib, 
o órgão governamental foi transformado 
em uma agência sem recursos humanos, 
técnicos e financeiros e tem sofrido 
constantes ataques e significativas mudanças 
estruturais. O atual presidente da Funai, 
Marcelo Xavier da Silva, por exemplo, 
publicou uma instrução normativa que 
autoriza a emissão de títulos de imóveis 
privados em terras indígenas não 
homologadas. Marcelo é um delegado da 
Polícia Federal que atuou como assessor da 
bancada ruralista no Congresso Nacional. 

Covid-19
Em 2020, com a pandemia da Covid-19, 

ficaram mais evidentes as consequências 
nefastas do desmonte das estruturas. Além 
da Funai, a Secretaria Especial de Saúde 
Indígena (Sesai) e os distritos sanitários 
especiais indígenas que já sofriam com 
poucos recursos e aparelhamento no 
governo Bolsonaro, com o novo coronavírus, 
tiveram a situação agravada. Mais de 59, 1 
mil pessoas indígenas foram infectadas e 
1,2 mil morreram em decorrência do vírus. 

A instituição denunciou que menos de 
1% do orçamento destinado à prevenção 
da Covid-19 foi executado pela Funai. “E, 
no sentido oposto do que apontam os 
estudos científicos, o governo federal utilizou 
nossas comunidades como depósitos de 
hidroxicloroquina, medicamento ineficaz 
no combate ao vírus”, aponta o documento. 

Garimpo
O garimpo ilegal tem ocasionando 

grandes impactos ambientais e conflitos 
nas terras indígenas. Em maio deste ano, 
as e os indígenas da aldeia Palimiu, na 
Terra Indígena (TI) Yanomami, em Roraima, 
foram alvos de uma sequência de ataques 

Demarcação
Atualmente, há aproximadamente 1.290 

terras indígenas no Brasil, das quais 408 
estão regularizadas, 287 estão em alguma 
fase do procedimento de demarcação, 40 
em situação de reservas, 21 dominiais, 6 
em restrição devido à presença de povos 
isolados e, aproximadamente, 528 são 
reivindicadas pelos povos, sem nenhum 
reconhecimento por parte dos órgãos 
indigenistas. Os dados publicados no dossiê 
foram levantados pelo Conselho Indigenista 
Missionário (Cimi) em 2018.
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de disparos de arma de fogo feitos por 
garimpeiros que, em barcos, intimidaram 
a comunidade. De acordo com o Conselho 
Indigenista Missionário (Cimi), cerca de 20 
mil garimpeiros vivem e atuam ilegalmente, 
hoje, dentro da TI. 

Já no estado do Pará, foram registrados 
41 casos de invasões entre março a 
novembro de 2020. A TI Munduruku, 
que aguarda a publicação da sua Portaria 
Declaratória, sofre com um ostensivo 
aumento de violações por garimpeiros, 
palmiteiros e madeireiros. 

Segundo o serviço de alerta de 
desmatamento e degradação florestal 
na Amazônia Legal, feito por satélite de 
alta frequência, do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe), 72% de todo o 
garimpo realizado na Amazônia entre janeiro 
e abril de 2020 ocorreu dentro de áreas que 
deveriam ser protegidas - terras indígenas 
e as unidades de conservação. 

Retrocessos
O documento reúne também uma 

série de informações relevantes, que 
demonstram o projeto anti-indígena, que 
é orquestrado com a participação direta 
do Poder Executivo, projetos do Legislativo, 
e decisões que passam por instâncias do 
Poder Judiciário.

Além do desmonte realizado pelo 
Executivo nas políticas indigenistas, no 
Congresso Nacional tramitam projetos que 
ameaçam seriamente os direitos territoriais 
e provocam violações de direitos humanos 
em votação no Congresso Nacional, com 
participação direta da bancada ruralista e 
apoio público do Poder Executivo.

No âmbito do Poder Judiciário, o 
STF é responsável pelo julgamento que 
definirá a vida das e dos indígenas do 
país. O “Marco Temporal” é a tese que 
determina que os povos originários só 
teriam direito às terras ocupadas na data 
da promulgação da Constituição Federal 
(CF), 5 de outubro de 1988. Segundo 
juristas, a tese é inconstitucional por 
ferir o artigo 231, que garante aos povos 
indígenas direitos originários sobre as 
terras de ocupação tradicional.

Resposta nas ruas
As e os indígenas de diversas partes do 

país têm se mobilizado e realizado diversas 
manifestações contra esses ataques. De 7 
a 11 de setembro, mais de 5 mil mulheres 
de 172 povos originários participaram da II 
Marcha Nacional das Mulheres Indígenas 
que ocorreu em Brasília para denunciar a 
violência de gênero e o Marco Temporal. 

Antes, no final de agosto, milhares de 
indígenas estiveram presentes na capital, 
no acampamento “Luta pela Vida”, para 
acompanhar o julgamento no STF e 
contra a agenda anti-indígena do governo 
Bolsonaro e do Congresso Nacional. 

Em junho deste ano, as e os indígenas 
estiveram na capital para acompanhar 
a tramitação do PL 490 na Câmara e o 
julgamento da tese do Marco Temporal. 
Na época, policiais do DF atacaram as e os 
indígenas em frente à Casa Legislativa, com 
disparos de balas de borracha e, também, 
na frente da sede da Funai com spray de 
pimenta e bombas de gás lacrimogênio.

 “Os povos indígenas vem sendo 
dizimados historicamente no Brasil e, 
agora em 2021, mesmo sabendo das 
contradições e do número de mortes 
mais presente nas populações pobres 
(afrobrasileira e indígena) os povos 
originários compreendem que o maior 
risco é morrer dentro de casa e dos seus 
espaços com a política genocida do governo 
Bolsonaro. Por isso, migraram para Brasília 
e as principais capitais para dialogarem com 
a população, com o objetivo de denunciar 
o que está acontecendo com os povos 
originários e que muitas vezes a gente 
não sabe e não tem conhecimento. Reunir 
mais de 6 mil indígenas na capital federal e 
mobilizar quase todo o território nacional 
é inspiração para a luta para qualquer 
categoria de trabalhadores e trabalhadoras 
e, especialmente, do serviço público na 
luta pela derrubada da PEC 32”, finalizou 
a diretora do ANDES-SN. 

Projetos que ameaçam os 
direitos indígenas

Repercussão Geral

Um dos projetos que ganhou 
repercussão e que ameaça os direitos 
indígenas é o Projeto de Lei (PL) 490/2007, 
que propõe transferir para o Congresso 
Nacional a competência de demarcar 
terras indígenas, entre outras medidas que 
violam os direitos de usufruto exclusivo 
das terras indígenas. O PL pode entrar na 
pauta de votações do plenário da Câmara a 
qualquer momento e, caso aprovado, será 
remetido ao Senado Federal.  Outro ataque 
vem por meio do PL 2633, chamado de PL 
da Grilagem, que regulariza a ocupação 
indevida de terras públicas, favorece a 
impunidade de crimes ambientais e facilita 
o desmatamento ambiental. O projeto 
foi aprovado na Câmara e se encontra 
no Senado. Já o PL 2159/2021, aprovado 
na Câmara, flexibiliza as regras para 
licenciamento ambiental. Neste momento, 
o PL está na Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária do Senado. Há ainda outros 
projetos parados na Câmara, como o PL 
191/2020, do Poder Executivo, que autoriza a 
exploração das terras indígenas por grandes 
projetos de infraestrutura e mineração.

O Recurso Extraordinário (RE) 1.017.365/SC discute 
um pedido de reintegração de posse movido pelo 
Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA) em 
face do povo Xokleng. A área, ocupada pelos indígenas, 
é sobreposta a um parque estadual e já foi identificada 
como parte da Terra Indígena (TI) Ibirama Laklãnõ. O 
caso recebeu, em 2019, status de “repercussão geral”, 
o que significa que a decisão servirá de diretriz para a 
gestão federal e todas as instâncias da Justiça no que 
diz respeito aos procedimentos. O julgamento no STF 
vem se arrastando há meses. No dia 15 de setembro, 
a sessão foi suspensa novamente após o pedido de 
vistas do ministro Alexandre de Moraes, depois que o 
ministro Kassio Nunes Marques proferiu voto favorável 
à tese do Marco Temporal. Não há, ainda, previsão de 
data para retomada do julgamento. 

Fo
to

: F
ra

n 
Re

be
la

tt
o


